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RESUMO: O objetivo do texto é analisar a aplicação da justiça restaurativa como 
instrumento para promoção da justiça e segurança em infrações cometidas por de 
adolescentes.  A Justiça restaurativa oportuniza para o infrator a chance de perceber 
e ressignificar sua ação danosa, possibilitando a transformação de seus atos e a 
vivencia de uma nova realidade. Dentre as medidas socioeducativas aplicadas aos 
adolescentes infratores, a internação deveria ser medida excepcional, no entanto é a 
que possui maior aplicação. No caso de internação, a maioria dos adolescentes não 
recebem um tratamento adequado pois o modelo aplicado segue os parâmetros da 
justiça retributiva. A técnica de pesquisa foi a coleta de informações bibliográfica e 
legislativa, sendo que as ideias foram expressas e organizadas pela base lógica 
indutiva. Observou-se ao final que a justiça restaurativa apresenta potencial para 
modificar o atual modelo de justiça aplicado aos adolescentes infratores, na medida 
em que, além da punição, visa reparar o dano causado. Pela Justiça restaurativa 
busca-se, além da resolução e alcance da justiça, um caminho de efetividade, tanto 
para a vítima, quanto para o infrator. 
Palavras-chave: Justiça restaurativa; Adolescentes infratores; Responsabilidade. 

ADOLESCENTS AND INFRINGEMENT: RESTAURATIVE JUSTICE AS A 

PROMOTION OF RESPONSIBILITY 

ABSTRACT:  
The objective of the text is to analyze the application of restorative justice as an 
instrument to promote justice and security in infractions committed by 
adolescents. Restorative justice gives the offender the chance to perceive and 
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reframe his harmful action, enabling the transformation of his acts and the 
experience of a new reality. Among the socio-educational measures applied to 
adolescent offenders, detention should be an exceptional measure, however it is 
the one with the greatest application. In the case of detention, most adolescents 
do not receive adequate treatment because the model applied follows the 
parameters of retributive justice. The research technique was the collection of 
bibliographic and legislative information, and the ideas were expressed and 
organized by the inductive logical basis. At the end, it was observed that 
restorative justice has the potential to modify the current model of justice applied 
to adolescent offenders, in that, in addition to punishment, it aims to repair the 
damage caused. Restorative justice seeks, in addition to the resolution and scope 
of justice, a path of effectiveness, both for the victim and for the offender. 
Keywords: Restorative justice; Adolescent offenders; Responsibility. 

INTRODUÇÃO 

O desafio contemporâneo que recai sobre o campo da Ciência Jurídica, é 

concretizar a função clássica do direito, qual seja, a manutenção da harmonia social 

e a promoção de justiça, por meio do cumprindo das regras estabelecidas 

coletivamente. 

Neste sentido, a justiça restaurativa apresenta potencial para modificar o atual 

modelo de justiça aplicado, na medida em que, além da punição, visa reparar o dano 

causado. As práticas de justiça restaurativa oportunizam ao infrator a conscientização 

de sua realidade e ação danosa, sua responsabilidade e oportunidade de reconciliar 

e reparar o dano. Assim, este modelo apresenta-se para o Estado como um 

instrumento à promoção da justiça social. 

O artigo tem como objetivo analisar a aplicação da justiça restaurativa como 

instrumento para promoção da justiça e princípios fundamentais que regem o Estado 

de direito. A técnica de pesquisa foi a coleta de informações bibliográfica, legislativa e 

jurisprudencial, sendo que as ideias foram expressas e organizadas pela base lógica 

indutiva. 

A relevância da temática pode ser observada num cenário no qual a simples 

aplicação das penas tem-se demonstrado uma ferramenta ineficiente na prevenção e 

redução dos conflitos, bem como na inibição de novos delitos aos que já foram 

responsabilizados. A inércia em aplicar uma tratativa diferenciada em uma situação 

que requer um cuidado específico evidencia um sistema insensível as mazelas desta 

população. 

Deste modo, se faz necessário analisar e buscar novas práticas para 



[13] 

 
Revista Extensão em Foco | v.8 | n.2 | 2020 

resolução destes velhos problemas, demonstrando de forma mais clara o papel do 

Direito na recuperação do menor infrator, na promoção de Justiça e na manutenção 

da ordem social. 

A JUSTIÇA RESTAURATIVA E A NECESSIDADE DE ALTERAÇÃO DO MODELO 

CONVENCIONAL DE JUSTIÇA APLICADO AOS ADOLESCENTES INFRATORES 

A busca por um ideal de justiça é demasiadamente antiga. Da filosofia grega 

à contemporânea, o termo teve seu sentido modificado de acordo com o aparato 

histórico e cultural do progresso humano, mas sempre se colocando ao homem como 

objetivo do ser social, fim de sua própria natureza (DEMARCHI; FONTANA, 2019). 

Da Justiça tratada por Platão presente em cada indivíduo, que governa todo 

o universo com caráter infalível e absoluto, aos modelos atuais de justiça, sob o 

controle estatal, surge um instrumento capaz de concretizar este ideal em meio a uma 

variedade de acontecimentos sociais que colocam-se cotidianamente, o Direito. As 

normas, suas intepretações, aplicações e os critérios de julgamento estabelecem 

modelos de conduta individuais, sociais e políticas, que se fazem também meios para 

a obtenção da justiça. (MAFFETTONE; VECA, 2005) 

Neste sentido, é possível afirmar que o objetivo substancial do Direito é a 

promoção da Justiça. Por consequência o sistema jurídico, formado por suas normas, 

princípios e, também seus operadores, tem como dever, através de sua aplicação, 

alcançar seu fim último. Contudo, sabe-se que na prática diversos outros fatores 

interagem nesta dinâmica, de modo que alcançar a Justiça pela aplicação do modelo 

convencional torna-se um imenso desafio.  

Dentre as características da aplicação da responsabilização pelo ato cometido 

faz-se necessário destacar dois aspectos. O primeiro deles é sua função retributiva, 

consubstanciada no exercício do poder punitivo do Estado sobre o indivíduo que 

incide em determinada tipicidade, seguindo critérios de proporcionalidade e gravidade 

do mal ocasionado. Com isto, tem-se por resultado exclusivamente, conforme a teoria 

retributiva a justiça proporcionada, a retribuição do mal com mal. O segundo aspecto 

é seu caráter pedagógico, em que a aplicação da sanção visa recuperar o apenado 

para seu posterior reingresso no convívio social.  

No entanto, este modelo que possui implícito caráter vingativo afere baixa 

efetividade. Como reflexo, surge à necessidade da aplicação de novas alternativas, 
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caminhos que apresentem abordagens diversificadas com intuito de alcançar 

melhores resultados. Dentre entre estes novos caminhos encontra-se a Justiça 

Restaurativa. 

O termo, que foi utilizado pela primeira vez em 1977 por Englash, também é 

reconhecido como Justiça Restauradora ou Justiça Recuperativa, se diferencia da 

justiça retributiva ao propor um modelo que busca a reparação do dano causado pela 

prática do autor. (JACCOUD, 2005). 

Consiste num processo de aproximação que visa corrigir de forma mais ampla 

as consequências de uma infração, utilizando de diversos meios (áreas de 

conhecimento) para proporcionar a resolução dos conflitos. O aspecto que se destaca 

na Justiça Restaurativa é a compreensão que a punição não é modelo mais resolutivo 

para a solução dos conflitos (ZANATTA, 2016). 

Pela Justiça restaurativa busca-se, além da resolução e alcance da justiça, 

um caminho de efetividade, tanto para a vítima, quanto para o infrator. Ela oportuniza 

ao infrator a chance de perceber e ressignificar sua ação danosa, possibilitando a 

transformação de seus atos e a vivência de uma nova realidade. Para o Estado, 

encontram-se benefícios de efetivação da justiça e na recuperação dos atores 

envolvidos, o que pouco acontece no modelo convencional. Conforme Prudente e 

Sabadell, (2008, p. 53) 

A justiça restaurativa fomenta o potencial de transformação positiva do 
agressor e a responsabilização por meio da compreensão das razões, seus 
atos e as consequências. Assim, a imposição da pena deixa de ser vista como 
compensação do dano [...] dessa forma a justiça restaurativa passa pela 
capacidade de o agressor entender o ocorrido, de se conscientizar dos danos 
e assumir a responsabilidade pela sua conduta. Nesses termos, não é só 
garantido a reparação do dano sofrido pela vítima, mas também a 
recomposição da comunidade em que ambos estão inseridos. 

A aplicação deste modelo busca a reparação na esfera penal, mas não isenta 

o infrator da reparação do dano na esfera civil. A responsabilização do infrator pelos 

danos causados é maior, pois, a partir da aplicação do método de Justiça 

Restaurativa, a conscientização do infrator é o ponto de partida para que o indivíduo 

modifique sua conduta (ZANATTA, 2016). 

É fato notório que o direito penal sempre esteve ligado a imposição de uma 

medida com objetivo de castigar o agente, baseado em um sistema que estabelece 

regras de condutas em que a obtenção da justiça depende da punição. Conforme 

explica Foucault, os governantes e os Estados sempre utilizaram a lei penal como um 
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mecanismo de poder, visando o controle daqueles indivíduos quais a lei se destina, 

por meio do temor de uma sanção (FOUCAULT, 1993). 

Tendo em vista a inimputabilidade dos menores de 18 anos, ao incidirem na 

prática de atos infracionais (crime ou contravenção), são direcionadas medidas 

socioeducativas, que se encontram previstas no artigo 112 do Estatuto da Criança e 

do Adolescente (ECA), Lei nº 8.069 de 1990 (BRASIL, 1990).  

Em teoria, as aplicações das medidas socioeducativas não possuem caráter 

retributivo, guardando apenas caráter pedagógico. Todavia, a realidade prática se 

mostra distinta, haja vista que grande parte dos adolescentes infratores, no caso de 

internação, não recebem um tratamento adequado. O modelo aplicado ao jovem 

infrator, por fim, segue os parâmetros da justiça retributiva, dado que o indivíduo não 

é colocado em situação de visualizar as consequências dos seus atos e sua 

responsabilidade.  

Como agravantes, a ineficiência das medidas socioeducativas aplicadas pelo 

modelo convencional tem gerado maior reincidências na pratica de atos infracionais 

(SÁ, 2009). Neste sentido, conforme afirma Demarchi (2016), o fundamento da 

dignidade da pessoa humana, além de condição imprescindível à existência de 

direitos fundamentais, possui enorme relevância na temática da promoção da justiça 

visto que a realidade prática da aplicação de medidas socioeducativas encontra-se 

em desacordo com o objetivo pretendido, visto que o interesse social não é alcançado, 

devido ao baixo índice de reintegração.  

Neste sentido é que a Justiça Restaurativa se apresenta como um caminho 

inovador, pois não se limita em encontrar uma forma de reparação, mas também em 

ser um instrumento para que o indivíduo compreenda os verdadeiros motivos de seus 

conflitos. 

Para a implementação deste modelo é fundamental uma mudança de postura. 

Enfrentar o paradigma existente a partir de uma visão dos diversos elementos 

geradores dos problemas decorrentes das infrações. Torna-se cada vez mais claro a 

necessidade da aplicação de normas com uma abordagem mais profunda, sustentada 

por outros campos do conhecimento humano que auxiliem na compreensão da 

realidade histórica do indivíduo e da sociedade, como a filosofia e a psicologia. A 

justiça social almejada deve ser construída pela sociedade e não algo determinado 

pelo estado, por isso é necessária uma construção conjunta, com a participação da 

maioria.  
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A JUSTIÇA RESTAURATIVA APLICADA AOS CASOS DE ADOLESCENTES 

INFRATORES  

A partir do ano de 1980 houve maior fomento as discussões em busca de 

alternativas para a resolução dos conflitos. Conferências internacionais como o 

Congresso das Nações Unidas de 1985 e 1989, discutiram o tratamento diferenciado 

a jovens infratores e a aplicação da justiça restaurativa (TRAMONTANO, 2010). 

Os anos seguintes foram de avanços dos estudos teóricos sobre a temática. 

Dada a realidade negativa resultante da aplicação dos modelos convencionais, houve 

maior impulsão do modelo restaurativo, fazendo que surgissem as primeiras tentativas 

de aplicação. É notório que a justiça restaurativa percorre um contínuo processo de 

desenvolvimento, no qual sua aplicação tem avançado gradativamente em face do 

modelo convencional de justiça, no Brasil e no mundo (MILAZZO, 2008).  

No Canadá, após uma reforma no Código Criminal, as práticas restaurativas 

foram postas em prática. O método utilizado foi o da mediação entre a vítima e o 

agressor, por meio de um terceiro. Como já mencionado, por intermédio deste 

instrumento, o mediador cria a possibilidade de esclarecimento e o infrator tem a 

oportunidade de perdão e de responsabilizar-se por sua ação (DEPARTAMENT OF 

JUSTICE OF YUKON, 2019).   

Na Nova Zelândia, o método aplicado utiliza do envolvimento dos grupos 

familiares na resolução dos conflitos com os jovens, o que antes não era possível no 

sistema formal de justiça. A participação ativa da comunidade e da família neste 

processo possui grande relevância, pois muitos dos problemas, inclusive o consumo 

de drogas pelos jovens infratores, são somente reflexo de uma realidade psicológica 

construída por suas vivencias em família e sociedade. (BESSA, 2008) 

Os aspectos que formam o núcleo essencial da justiça restaurativa nos 

modelos descritos são a consensualidade, a responsabilização, a reconciliação, e a 

reparação do dano. Nota-se que a Justiça Restaurativa também oportuniza a vítima 

uma oportunidade de reparar a lesão sofrida em sua dignidade ou segurança.  

No Brasil, conforme os dados levantados pelo Departamento de 

Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e das Medidas Socioeducativas 

do Conselho Nacional de justiça (DMF/CNJ) (BRASIL, 2018), há mais de 22 mil 

menores infratores cumprindo medida socioeducativa de internação, nas 461 

unidades socioeducativas em funcionamento no país, a maior parte pela prática de 
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roubo, furto e tráfico de drogas. 

Outro dado preocupante revela que, entre 2010 e 2016 o número de 

adolescentes em privação e restrição de liberdade aumentou em 58,6%. Estas 

estatísticas integram o Levantamento Anual do Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo (SINASE), divulgado pela Secretária Nacional dos Direitos da Criança 

e do Adolescente. (BRASIL, 2018) Dentre as medidas socioeducativas aplicadas aos 

adolescentes infratores, a internação deveria ser medida excepcional, no entanto é a 

que possui maior aplicação.  

O SINASE registra também as mortes nas unidades de atendimento 

socioeducativo, que no ano de 2015 totalizaram 53, 43% delas em virtude de conflitos 

interpessoais e o restante por conflitos generalizados (BRASIL, 2016). Demonstrando 

de maneira clara um ambiente de violência e incapacidade do Estado em garantir as 

mínimas condições de segurança, colocando-se distante da função pedagógica de 

reconstruir e ressocializar o jovem infrator.  

O artigo 227 da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 2019) preceitua que 

é de dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, 

com prioridade absoluta, “o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 

lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 

convivência familiar e comunitária”, colocando-os “a salvo de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”. Desta 

forma, a criança e ao adolescente devem ser tratados como sujeitos de direitos em 

fase de desenvolvimento, e o Estado responsabiliza-se por estes, junto a família e a 

sociedade. 

A justiça restaurativa aplicada aos casos dos indivíduos que cometem atos 

infracionais, se apresenta como uma ferramenta concreta na busca pela efetivação 

de um ideal de justiça, voltado aos valores que integram o ser humano em sua 

dimensão individual e social. Com a sua aplicação é possível concretizar Demarchi e 

Fontana (2019, p. 573) “a cidadania está diretamente relacionada com o exercício de 

direitos e deveres na sociedade” 

Entende-se que a exposição a procedimento os de justiça restaurativa desde 

a tenra idade, e no ambiente escolar, local de fundamental importância para a 

formação individual, é medida essencial para o alastramento da justiça restaurativa. 

A conscientização dos jovens envolvidos nos círculos restaurativos e, os resultados 

positivos nestes obtidos, demonstram que estas práticas tem o condão de suprimir as 
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lacunas existentes na crise da justiça retributiva. 

Observa-se, conforme Zehr (2008, p. 192.), que “a justiça precisa ser vivida, 

e não simplesmente realizada por outros e notificada por nós”, ou seja, que a pessoa 

seja simplesmente informada “[...] que foi feita justiça e que agora a vítima irá para 

casa e o ofensor para a cadeia, isto não dá a sensação de justiça´. Observa-se que 

esta simples realidade não se apresenta suficiente para fortalecer e introjetar a justiça 

nas pessoas. Por isso que Zehr afirma que se necessita “vivenciar a justiça”, que ela 

seja uma prática entre ofensor e ofendido. 

Na justiça restaurativa, tem-se outro entendimento sobre a violação. Aplica-

se um conceito que transcende a teoria de uma conduta típica, ilícita e culpável, 

preocupando-se com os interesses e valores que intrínsecos nos processos formados 

por condutas do infrator.  

Neste sentido, é possível visualizar que pela aplicação da justiça restaurativa, 

se possibilita um modelo de justiça social e de concretização da justiça como almejada 

pela sociedade. As práticas restaurativas aproximam o real interesse das partes 

envolvidas, bem como a comunidade, na busca compartilhada e responsável de 

concretização da justiça e transformação social. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O artigo teve como objetivo analisar a aplicação da justiça restaurativa como 

instrumento para promoção da justiça e segurança em casos de adolescentes 

infratores. 

 A técnica de pesquisa foi a coleta de informações bibliográfica e legislativa, 

sendo que as ideias foram expressas e organizadas pela base lógica indutiva. 

Observa-se que dentre as medidas socioeducativas aplicadas aos 

adolescentes infratores, a internação deveria ser medida excepcional, no entanto é a 

que possui maior aplicação.  

A Justiça Restaurativa tem como objetivo fundamental a transformação do 

infrator, a aplicação de medidas restaurativas aos adolescentes infratores oportuniza 

a compreensão da dimensão de seus atos e consequências futuras para si e para a 

sociedade.  

A realidade prática se mostra distinta, haja vista que grande parte dos 

adolescentes infratores, no caso de internação, não recebem um tratamento 
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adequado. O modelo aplicado ao jovem infrator, por fim, segue os parâmetros da 

justiça retributiva, dado que o indivíduo não é colocado em situação de visualizar as 

consequências dos seus atos e sua responsabilidade.  

Neste contexto a justiça restaurativa se apresenta como instrumento que além 

de promover as premissas básicas para o estado democrático de direito, na prática, 

preenche uma lacuna da aplicação das leis vigentes em relação aos adolescentes 

infratores. Mostra-se como ferramenta de promoção da justiça e oportuniza aos 

órgãos competentes uma prática de maior eficiência no que tange os princípios 

fundamentais presentes na Constituição.  

O objetivo substancial do Direito é a promoção da Justiça. Por consequência 

o sistema jurídico, formado por suas normas, princípios e, também seus operadores, 

tem como dever, através de sua aplicação, alcançar seu fim último. Pela Justiça 

restaurativa busca-se, além da resolução e alcance da justiça, um caminho de 

efetividade, tanto para a vítima, quanto para o infrator. Ela oportuniza ao infrator a 

chance de perceber e ressignificar sua ação danosa, possibilitando a transformação 

de seus atos e a vivencia de uma nova realidade. 
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